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CONSELHO DE RECURSOSTRIBUTÁRIOS

CONTENCIOSO ADMINISTRA TIVe) TRIBUTÁRIO
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ

RESOLUÇÃO N°:~ b 8 I 2008
SEGUNDA CÂMARA DE JULGAMENTO '
64a SESSÃO ORDINÁRIA de 10/06/2008
PROCESSOdeL N~: 1/18S9/2004
AUTO DE INFRAÇAO: 1/200403397
RECORRENTE: SIMONE FREITAS MODAS LTDA:
RECORRIDO: 2a CÂMARA DE JULGAMENtO Dd dRT.. I .i

RELATORA: SANDRA MARIA TAVARES MENEZES DE CASTRO
RELATORA DESIGNADA: SILVANA CARVALHO LIMA PETELINKAR, .1

' ',I _

EMENTA: ICMS - FALTA DE EMISSAO DE DOCUMENTO!

FISCAL BAIXA CADASTRAL: - DEVOLUÇÕES EM'

DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO .. Decide-se por unanimidade

de votos, conheçer do Recurso Voluntário, e por maioria de votos,

dar-lhe provimento, para .m~difica"r', a decisão condenatória
'.

proferida pela la Instância , decidindo pela NULIDADE do feito

fiscal. O modo co~o s~ exterior:-izou o Termo de Notificação, não

permitiu ao contribuinte ó perfeito entendimento do ilícito,
I

denunciadQ, de rl1odo a permitir o ,exercício Ido saneamento'

espontâneo de ditas irregula'ridades, conforme reza o Art. 24 da
.' "i! I ,1 .

• : I,'" 11
Instrução ,Normativa 33/93 som,binadp;;com o art. 138 do CTN. O I

. ,,, 11 ' í

Termo de Notificação, não espeCifica ';q!bais documentos fiscais de ;
~ ' .I : ~

devoluções, se encontravam em despçordo com a legislação do '.,
.i - ~

ICMS, originando o: credito in~de~ido. ,p: ato administrativo em tela,
l' : -I í

encontra-se maculado de nuiidade ab:spluta, por ferir formalidade.
: ~. I

intrínseca e legalmente prescrita' Rela legislação tributária,.
I

tornando-o carecedor de efeitos' ju~ídicos, na forma do Art. 32 da, .
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Lei 12.732/97 c/c o Art.53, 93° do Dec.25,468/99.
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RELATÓRIO

A acusação constante na peça inicial do presente Processo i

Administrativo Tributário denuncia o seguinte: I

. ~ : : .J

" Falta de emissão de docu~e'nto fiscal, em operação ou
, 'I' I' 1

prestação acobertaqa p:or not~; fis4al modelo 1o~ 1a, e/ou I

serie D e cupom fisbad ocoln!trib~inte promoveu a 's'aída

de ~ercadorias se~ ~ resJ~~tiva documentação fiscal,
" !; il 1; .

conforme 'se depreende da ~~~lise dos relatórios anexos
: ,.

ao presente auto de' infração; '::
: .(
. i

'j

o autuante indicou como dispositivos' I,egais infringidos os artigos;

127, I, 169, 174, 177 todos do Decreto nO 24.569/97 e como penalidade
,

sugeriu o a.rtigo 123, 111, "b" da Lei 12.670/96 ..

Nas Informações Complementares o agente fiscal apenas ratifica a':
, I

acusação apontada na inicial, (fls. 03 e 04.). i :,
::: ,I ;1
I !I I.

::. 'i : ; ~ I

O autuado apresenta impugnaç~o ao! f;eitd acostando. às fls. 36
dos autos. I I .j 'I,,~ 'I I '

,i ' ;

O Julgador Singular, analis:~n40 as;: ;~eças ,processuais, firmou:

convencimento pela "procedência" dor feito fist~'1 com ~mparo' nos artigos:
. I • 1 . I' ' I

127, I, 169, 174, 177 todos do Decr~to nO 24.,569/97 e como penalidade i
; '\ .

sugeriu o artigo 123, 111, "b" da Lei 12.670/96, alterado pela Lei No. ;
, 1 I

13.418/2003.

A autuada ora recorrente, inCOn!ormadl3 com a decisão proferida, ,

interpõe Recurso Voluntário para o Egrégio Conselho de Recursos,(
. I

Tributários, sustentando em síntese.a nulidad~ /improcedência da ação:
l \ ': !

fiscal com as seguintes razões:l :i q.. 2
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~. Que ~oiCientifi'jadJ ~ed{frte!notifiC~~O, n~ qU~J.Jhe
Impunha o pagamentd Imetilato, do credIto ,trlbutarlo -

I: ~ I ~ !I : ;', '
mult{1, não se cogit~n~o do pr.incípio da esportaneidade,

': ~I ' I! il ' I I' I
já que estava em processo de:lbaixa cadastra/: nos termos

I '; j :111, , ' '
do art. 24~III da In}tnJ,ção Ndrmativa 33/93. :

" ~ i 1 I1
:: !j!1
: I ,I i!
, I 'I

A Consultoria Tributária emitiu (, Pa~~~er no 682/2005, opinando
',' 'j '!

pela confirmação da decisão monocrática, :o! qual foi aprovado pelo
, ,

representante da douta Procuradoria Geral do Estado.
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" ':I i, "Em síntese eis o Relatório.

Em sessão de Julgamento realizado em! 22.11.2005, a 2a Câmara!
. i. :
, "I

do Conselho de Recursos Tributários, por unan'imidade d~ votos, resolve i
; d i

, . ; I

converter o curso do processo em penGia,! nq$.,conform~, proposto pela
lo. "I ji

:.; li II
~ I! 1I
, ,j :1

, J!I I

A Célula d~ perícia~ e Dili9ê~ciaf FiSdr'F' manifesta-se atrav~s de 1

Laudo Pericial juntado aos autos às fls{ 3~1, ha~~ndo manifestação da parte
, ','.' <l '. '

interessada, conforme contestação às flS. :358. ! 'I
; , J/
: J ::

i li
I, !
I )

Conselheira Relatora.

VOTO DA RELATORA
I

"

Por concordar com entendimento d9' Conselhei'ra Helena Lúcia.;
Bandeira Farias, exarádo no' Processo dê Recurso Especial NO: I

1/1850/2004, referent~ ao Auto de Infrqção n.:l1/200403371, descrevo o I
mesmo entendimento, senão vejamos: I ,1 il

',i:,Ili
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:j11UfO (ie Infração n.~.004/03397
" I II ,

" O lançamento tributário cristalizadp ho AL{t* d~ Infração 'de número
2004.03397, a que se refere este R~cJrso' \l;d,luntário noticia' a seguinte

_ Ç" I' "I ~ iIacusaçao ,Isca: I' 'I d
• ,I I ;1 11 •
" Falta dJ efnissãb IIde documentd fiscal, em

li 1 II li • .
operação bu 1 presh~ção acobertada por nota

~ I .1 I: ;
fiscal modelo: 1 ou:1 a e/ou serie O e cupom I

'r ~ \ I
fiscal. O ,contribuinte promoveu a saída de!

, ,; i

mercadorias sem a: respectiva documentação:

fiscal, conforme se depreende da análise dos

relatórios ane1<0sai? presente auto de infração.'"
• I

i I

,i ! ,i
A empresa, ora recorrente, interpõe iRe4ursol ~oluqtário contra a decisão

condenatória proferida pela 1a Instância. 1 !I!I'
" I : f
• I :1 It

Mergulhando na apreci~ção das razõeJ rehursa}JJ ob$erva-se que a matéria I
, ! 1I f' I • I

posta em debate e objeto; do, inconforfhismÓ! lha recorrente, em sín'tese
", ~ 'I

, l.~ 1

gravita em torno dos seguintes aspectos: ' :1 I~
.' I 'I

j 'i
, : i

I '

- O Termo de Notificação constante ás fls.: 11 dP$ autos, deu-se em perfeita

sintonia com a finalidade da norma dispos.ta no ,artigo 24 da I. N. 33/93?

, "
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nulidade susçitadfJ no! ,Com base nestas indagações,

presente Recurso Voluntário.

- Os signos de linguagens exteriorizados no; Termo de Notificação em. i
, .' i :: I

apreço, permitem ao recorrente o perf~ito enterqimento do ali disposto, de'

modo a permitir. o reconhecime~toj da~ ilObrigaçÕeS consideradas'

inadimplidas pela fiscalização e por cpnseg~uJ.nte a oportunidade de
I !, 1 il

II I " :
espontaneamente regularizar ditas irregularida!ôes?

I U 1 '!I ít
:f: !~ ~!
". .i l• I ' {

I.; 'I ''I 1I
apréciaremos I,a
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'i!! I ' •• ; • •

Por questão de ordem prática, cumdre !menJi~nar, que na hiPótesJ dos
, ~.; 11 I J

autos, coexiste o Ato Designatório N~ 2P0401~31, constante às fls. 5, o
, \: '1 d

qual fora proveniente de um pedido: de baixa) cadastral formulado pela I
, I . '

empresa autuada junto ao órgão da SEFA? de ;tJ.~circunscrição fiscal, sob o ;
: )'

processo de número 4667302003. ,;

i
I

) :
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interposto foi
i :

fazendário, para
I

relativamente ao

, '

Destarte, diante do pedido de baixa: voluntariamente
I ":! :i

designado, nos termos da ./egislaçãd; vigente; l/servidor
1: ~ I!

proceder uma auditoria fiscal ampla :}".urlto a!~mpresa,
,I ;1 j! I

período de 01.01.1999 a 26.01.2004. ~ 1 j li '
,I 11
I H

li I!
Consigna-se neste momento, que ia Baixa: ,la pedido, refere-se ao

1: I, lI' ' I •

procedimento em que o contribuinte, ;re~olvel1iJb efetuar o encerramento
, , ~ • '. 'I 11I • I,!, i~ I I

de suas atividades, comunica o fati) a:o Fis~q e; apresenta de modo
, .!: í ,I i. .

espontâneo toda a sua documentação' fisçal e cQntabil referente aos cinco
! ,i ;j

últimos anos, para que a repartição proceda à devida fiscalização, com a
,i I :1

cobrança, se houver, de alguma ,obágação; tributária., para tanto,
~ I'

notificando-o para, no prazo assinalado". saná-Ia no gozo da

espontaneidade. ! 'i,
:

I !ii: 'j' !I
. i~ I '11:
: í.' iI ,I I .,

A respeito, reza o art. 24 dq InstruçãQ NçrmaWva ~o 33/93; nd tocante a

este procedimento "In Verbis'" li!' ~ 11: :. ·, .,. I 'I .
1 .;

i [1
j d

, li i' I

'iArt. 24. ~N~ ~iP9t#se ide baixa a pedid,~, o.
contribuinte fara req:uerimento, nos termos, do

i '~i 11 j ~: ." i

anexo VI, ;formaliz'tUldo conforme o disposto
no item 5~ ,9 1 dÓ !hrtigo 19 e o apresentará

J , ;L, ~,1 ,

ao chefe do, org?CI local, que adotara as
seguintes /JroViden4i~s:

. I:

... omissis ....

5
q
'!

I 'I "



Processo n. 1/001859/2004

I !1

J

' 11
i :;

;i U
! 11
! !l

"

! 4uto de Infração n.2004/03397
'i

III Verificada ;; alguma irregularidade,
notificará o cqntribt.,Jihtepara saná-Ia no prazo
de 10 dias respeitado o caráter de
espontaneidade préyisto na legislação. - (

"Ç, )' Igrilos nossos .~ 11

I "
i,' '1: 11

'I

.IV - Findq e~se prf~o sem que o contribuinte
regularize I~U~ situ~ção, será lavr:ado o; autp de
infração".'[ 1 :1/1 I ,

I ,I

I ,llj' ,
Em obediência a este ditame, irifere-sé~, que até que transcorra o I

I I I'
prazo de dez dias da notific~ção, a autoridade fi~cal não pOderá lavrar Auto

F 1 11
de Infração, uma vez que, fere o ~rinçípio ~~ E~pontaneidade que ora

: d

fundamenta o Termo de Notificação. "; i

Pois bem, no caso de que se cuida, conforme emerge do Auto de
" ;

infração em tela, ao desenvolver seu procedimento de fiscalização, o
r ' '

agente fiscal detectou que a empres~ havia rea.lizado diversas operações 'I
de entradas de mercadorias como devoluções: de venda ( via emissão de

suas próprias NF1)" sem observae o] diSP:O~to, no Artigo i 673 do

Regulamento do ICMS. '1/ ir i
'I I,
'I I;
J :1

.• ! ji

Á luz destá constatação, e e~' ~bedi~~~ia, a legislação vigente o'

auditor procedeu à emissãd do Termq d~ Notif;i~~ção apenso ás fls.ll' dos
r,: ! ; ~ .

autos. ~: !:
'I "
: :f
; 'i

Neste tipo de auditoria, diferentement~ das ações oriundas por

iniciativa do Fisco, as quais se iniciam com a emissão do Termo de Início

de Fiscalização, ou nos casos legais de sua dispensa com o Termo de

Intimação, existe a prescnçao normativa cons~ante no Art. 24, da IN
'. ,

33/93, acima reproduzida, alicerçada indiscutivelmente no princípio da
I "

denúncia espontânea. '; 11 ~
,I :j

ji .

i li I "
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de apuração.
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, A,uto de Infração n.2004/03397
I

i
,I

cdristante do artigo 138 doI I.

I ir
i i!, IIi : !

, q

} ~ , ! j
"Art. 138. ~ respons~bilidade;l ~ excluída pela denún,cia

, I, li!) , " ,
espontâneq da infração I e aC9wpanhada, se for, o C?fO,

, ~! 'I l' ' 'I'

do pagamento do tributo devido e dos juros dé mora, 'ou
, ~:: I li '

do deposito da imAort~nCia: ~rbitrada pela autoridade
: ~I : i

administrativa, quando ,o mdntante do tributo dependa

i

A despeito, relembremos a ,;regra
\ 1

CTN, Ipsis Literris:

Processo n. 1/001859/2004

Parágrafo Único: Não se considera espontânea a
1

denúncia apresentada após;' o início de qualquer

procedimento admin~strftivofr medida de fi$calização,

relacionados com a i,!fração ":II'!I' , :
"I I

I ;1 il
1 .1

',! i :
Ante as digressões' sobre o prin~ípio 4~1denúncia espontânea em

matéria tributária, acima transcrita, ~ m~u ent~nder a regra dq artigq 24

da IN 33/93, possui sua raiz ~o ! artig~ li 138 do CTN, visando'

indiscutivelmente ofertar ao contribJint~ que! ~oluntariamente solicite a.; 'r
baixa cadastral de sua empresa" a pqssibilidade de cumprir

i : .:

espontaneamente com a obrigação tributária não adimplida.

I'
, '

. 1,

i,

A legislação que vige a matéria em debate, artigo 24 da IN

33/93, a meu pensar,. não reproduz comafl(jo no sentido de que a
, I

notificação objetiva o pagamento ~sp~>ntân,e~do imposto, mas ,nos

reporta no sentido de que se verificado a,dJh,a, irregularidade seja o

contribuinte notificado para sanar rkfe~idas Ir~egUlaridades no prazo de

10 dias. :: :111

I ti, r
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,; 'I 7 '

,
I j
, I
i '!
i :i
I ', I
I '
, I,

, I

I
I I

, "
"



1 ,I
ri .;
!l
i II
I li
i li

Processo n. 1/001859/2004 ,I}luto de Infração n.2004/03397

Conforme inc,iso III do artig~ 2~ da I~ !~3/~3,verificada alguma

irregularidade, o contribuinte será notificado p~~a saná-Ia no prato de i 10 ', ~ 1 :1 I1 ':
dias respeitado o caráter de espontanéida~e pr~~:isto na legislação., !, 'I I,, 'I

I I :\
I ,I I'

No terreno deste procedimento, i~f~re-se que o atuar da
I

autoridade administrativa fazendária, 'estar vinculado a mencionada

norma prescrita, sobre pena de ir,va,lidaçã,o; do próprio lançamento

tributário que venha a ser constituíd~'.' , ,:, i

I 'I,

. ,~
,I I

É exatamente na consecução da vehficação da observância a
, I' I :Ill: '

norma esculpida no artigo 24 da IN~,33;/93 -;i rspontaneidade, aliado as

Indagações feitas no I,:,ício desfe i votoi ;1 que iremos examinar

pormenorizadamente o Te:rmo de Notificaçãb!jconstante ás fls. 11 ,do
,:: .j j ~

presente Processo Administrativo Triôutá:rio. ,\!t
. f; ~ \ ~(

~ I ij ; 1
, '\ 1,1

I I

O Termo de Notificação nO: 200~.p8057, que ampara o

procedimento de apuração do crédito; tribu'tário ora em julgamento,

constante ás fls. 11 dos autos, apresenta-nos cqm a seguinte dicção:

"Conforme dispõe q legislação vigente, fica o.
I

contribuinte acima notificado a recolher no prazo de 10
t :; '1

dias contados a part/r ~ocie1~fd~sta, ICMS ~ovalor:de

29.729,84 e dembis \ acré~~fmos legais no ato do
~ I I "

pagamento, corresppndente f1r~:
:1 !:

1 "i,I;1 '
,..,. 'I ,

ICMS REF. OMISS-10 pE VE"IDAS, VERIFICADA P~LO'
l, ~ 'I ' '

FLUXO DE MERCADORIAS NblTOTALIZADOR, APURADA
7 i 1 j i

NO EXERCICIO DE 2,002. ';1

8,
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J !

I

A falta do atendimento no prazo acima citado sujeitará

o contribuinte as penalidades (~gais cabíveis. "
~,: I II
~:: 'I I

, • i. I il[ '. '
, ,'I I.

Analisando o prefalado Termp d~ Notifltação, pessoalmente faço

a leitura de que os signos IingüístitoS: ali cbgsta'ntes anunciam que o
! ,~ I I '

contribuinte, nos termos da legislação i vigeriik, estar sendo notificado
,,' • r ~ I

c! !j li
apenas para recolher no prazo de 10 !'dia~, o IÇ~S ali disposto, enuncjqdo '

em seguida a origem do citado tribLto: exigi:d6, qual seja : ICMS REF.
- ~:! :j

OMISSA O DE VENDAS, VERIFICADA pELO FL4IXO DE MERCADORIAS NO I

. ; :.

TOTALIZADOR, APURADA NO EXERCICIO DE 2002.

Entendo, que não coexiste neste Termo Notificatório nenhum

signo de linguagem convergindo para a finalidade ínsita no espírito da 'i
I

norma preceituado no artigo 24 da LN. 33/93; completamente calçada no
, I

, ' I

princípio da denúncia espontânea, cujo objetiyq primordial, como dantes

mencionado, aponta no' sentido ~de) pro'plbar, ao contribuinte a
'! 'I

oportunidade de espontaneamente sanar as ,r~egularidades constatadas

pelo agente fiscal. ! ,;1 il
\1 :l ! ; ,

I'

É exatamente neste sentido ;que, pe~s:oalmente, ,entendo existir
,I li

. "I I 'I .

uma discrepância entre os enunciados lingüísti~oS, constantes no Termo
• 1 ,j

. 'I i
de Notificação em apreciação, e o espírito da !~spontaneidade reinante

no artigo 24 da IN 33/93 que rege a matéria em lide.

Com efeito, a finalidade da norma,: não é simplesmente o

pagamento do tributo oriundo d~ in'fraçãp detectada, mas,

primordialmente, o oferecimento aç> c:ontri~ylnte da possibilidade do I

saneamento voluntário das Obrigaçõ~s donSidkHadas inadimplidas, sendo
, .i:1 'I!l; ': '
, ,.' 11 :

os aspectos relativos ao pagamentp qo tri?~lto, I colocado rium plano

li! ~ :' 9
J ::
I I

i '1
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posterior, e após decorrido o pra~o

gravado no Termo de Notificação.

I

. j
,I li

I'

J ~uto de Infração n.2004/03397
I li i :'

legal ~'rstituídO e devidarnrnte
1 I; , :
, li ' , '
li !i

~ :1 !J
~ i .I '! ' i ,

O Termo de Notificação, não ~sp!ecificã !qual ou quais documentos
, ~! 'I q

fiscais, provenientes de devoluções, ,encontrav~m-se em desacordo com
f, f 11

a legislação do ICMS, originando a infração de~crita na inicial.

"

I i
, ,
, 'I
: 'i

j

: .:
I

, ~i

, 'I

:1

;)I ,i

: l

O agente do fisco

documentação da empresa, ao

O modo como se exteriorizou esta ,infração, não permite ao!

recorrente o perfeito entendimento do ilícito, denunciado, de modo a", I I

permitir validamente o exercício do contriiiditóriq:e da ampla defesa.
i i :!

i :j
;! I ~I I

encdntr~va-s~ :: de posse de toda a
~.,' I t i

an0nci,ar a: i~fração acima trànscrita,
I. I 1

deveria inegavelmente informar a émpresa,:no mínimo os elementos
\ l ;1

constantes nas indagações acima transcr;itas.l;
l'! i I'

,I :;
i: ,I

;

Somente com estas informações poa~ria a empresa ter plenas

condições de contestar o trabalho e assim úsufruir da prerrogativa da

espontaneidade garantida pela legislação vigent~, quando notificado.

Neste panorama, entendo que, neste momento anterior ao'!, '
. l' •

I i " ;

lançamento tributário, a emissão do termo' de notificação de modo;

lacunoso, vago e impreciso, obstaculi~a ~im, ~ ~spontaneidade legalmente:

assegurado ao contribuinte, agindo ~ta', quJI li nos autos, a! autoridade 1

1 ,I' ' . :
fazendária estará sim, contrariando ,~o ,Princípio da Espontaneidade: que:

';'1 ;, ' I
fundamenta o mencionado Termo de Notificação'.l.

:l
I I ~

I'

i I
: 'I
I I

, .i

I ;J
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fi
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1I : I

~ ~uto de Infração n.2004/03397
t l , I!

A meu ver, o procedimento:l re~lizadQ !pelo servidor fazendário,

maculou o lançamento tributário em julgamen~d, pois o agente fiscal não
, "

atentou em sua inteiramente para o com'ando 'd~ artigo 24 da IN 33/93,, ,
I ' .'

restou assim insatisfeita a finalidade da rlorma~ ;:
I I;

I ,J
"j

i
i ;1

Deste modo, entendendo qU,e é!s au~6:~ida~es fazendárias devem

sempre aplicar o direito em estrit~ c~nso~b~cia! com os princíplbs e

garantias do contribuinte, e~tendo, q~e ib casLl! o procediniento fiscal, não

guiou-se na trilha da legalidade. fi j ,1 iI' "
! 1.1 f ~, ,i q

Por derradeiro, r~ssalto que 'por Ód~Sião da constituição' do

lançamento tributário, a autoridade f~zerdári~,!! zelpsamente e em eitrita

obediência ao que dispõe o artigo 142 do:CTN,~!~baixo transcrito, descreveu

os fatos minuciosamente em r~latório, ciarrea'66 as fls. 25/28 dos autos,
!! I l-I I ,

vindo possibilitar apenas nesta etapa, o perfeito, e total conhecimento das
, I ~ ' ,

irregularidades detectadas no procedimen'to fiscal e assim, possibilitando ao :
',' I i

sujeito passivo a ciência plena da eXigênci:a tida qomo apurado.

Urge destacar que o rela~órioi ~escrito na informação

complementar, "Relatório, de Devo~uç~o, d~ i~e~da" (C~ ROM), que

ampara o presente: auto de infração, fnc~ntrat~f d~vidamehte tormatado

com os seguintes da,dos: :número 9a rota ri~cal, o mês e o ano de

referencia, o valor total da mesma, o valor grâ~ado do ICMS considerado

indevido: Devolução sem geclaraçã01do lCIiEmt~l! ' ! i
I "!' ,I li '

fi ' !l
Se o agente do fiSco dispunha:de ta!i~! dados, porque então não;

,:1" I f

fornecer ao contribuinte por ocasião d~ e~iSsãpi!ermo de Notificação? i
, 'I

,
I :',, , I I '.' '! 1

, I 11':' ~, I ,'1. i i~\:~"

" I' !Il~'~
I
,~i 'I:

, " I ~

, : J ~

; '11,
I, i't;"I t •
, ,I
I l .

i: lI,
i '~
: ~ .
i ~
: ~
li
: i
; :1

I I

Estas informações representam um d,ir~:ito subjetivo da parte, pois:
,

somente assim, como repetitiva mente:; citadq, iria te a recorrente,:
,
"

i 11

, \,
I /
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.!
I

. "

I '

Por tudo exposto, voto, no s~ntipo de: que se Conheça do Recurso' i
Voluntário, dando-lhe provimento,:~ a • fim ,I :~e modificar a decisão

condenatória proferida pela la. Instâ'nci~, de~i~indo pela NULIDADE do

feito fiscal, contrariando ,ao pare~er: da ~~nsJltoria tribútária' e o '

representante da Douta Procuradoria qert dO i~tado. f. . ;
'I :,

'I !l 12
! ,{

I '\, .

, I
11

1
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I li
I I'

O aspecto ,formal quer na fa~e ~ro~eJi~e~tal, quer na processual

exige a obediência aos seus requisitos 'legpis dd +Odb a não causar nenhum

prejuízo aos seus destinatários. 1 III
, i "j ljl

I .
, ~; I I
: ~ I ' 'I 1\ , . I .

Por fim, tendo a convicção de que 0:1ato administrativo' em tela,

encontra-se maculado ç1enulldaçle ab~oluta, pJrlrerir formalidade intrínseca I

e legalmente prescrita pela legislação' tribJtária, tornando-o portanto I, : f .

carecedor de efeitos jurídicos na forma do Art.~rt. 32 da Lei 12.732/97 c/c

o Art.53, 930 do Dec.25.468/99.

;

.1 ,

condições de produzir provas em contrário, e,:acima de tudo, se fosse o
. " I ,I

" 'I
caso, sanar espontaneamente ditas irregularida8es. ,

. ,! ,111 ' .;'! ~: '
A segurança jurídica em matéria; tribuit~ria,i significa e~atame:nte a

certeza por parte do contrit;>uinte, de~qU~ o d!r~Prlb Fisco, irá ~espeita:r as
, I. I . II 'I . I I

regras impostas na, le~islaç10' com 0pserânc!11 dO~ princípios :que derem
reger esta relaça-o . : 'I.!!I I! I. , I: 'I 'I

I ; ! I.
i 1 1\

~ :1 j 1
Deste modo, visando garantir o principio da segurança jurídica, !

~! ! i'
indiscutivelmente o exerclclo do: poder.;:! de fiscalização e do!

, I

conseqüentemente lançamento tributário devem seguir rigorosamente cada'
"

momento da fase do procedimento fiscal, sob~e pena de ser eivado de ,

ilegalidade, vindo a instalar a própria insegurança jurídica nas relações
d

tributarias.
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É e vete.

DECISÃO:'
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i

J
Ij ,

: ~uto de Infração n.2004/03397
~ 11 i ,

111 : :':
'I ,I '

:1 11

;1 11

',.1' h, 11
Il I.I ,I

:1 I[
Vistes, relatades e discuti~,os i ,os' ~r~sentes autes E}m que é i

recerrente SIMONE FREITAS MODAS, LTDA1; e recerri~e CELULA DE :
Ao 'I j li .1

JULGAMENTO DE la INSTANCIAi ,I, ': :;

i i

RESOLVEM A 2a Câmera de Julgamente de Censelhe de:
Recurs?s Tributáries, já ten9~ per' unanimida~e. de vetes dade,;
cenheclmente ae recurse veluntane, reselve, per malena de vetes, dar-lhe:
previmente para refermar a decisãe cend~natór.i~ preferida em la Instância'
e, em grau de preliminar declarar a' NUL:l:DADE de, precesse, per
cerceamente de direite de à espentarieidade,6Hn rbzãe de fiscal autuante
nãe ter entregade ae centribuinte, Qa fase d~ notificaçãe de baixa, ,os
decumentes que embasaram a exigê:nci~ cenb~a na referida ,netific~çãe, '
nes termes de primeire vete div~rgEjnte el1 vehceder, preferide pela I

Censelheira Silvana Carvalho Lima P$tel!nkar,! que ficeu designada para
lavrar a Reseluçãe e centrariamente ~e parec~r; da .Censulteria Tribut~ria~
referendade pele representante da deuta :Precuradena Geral de Estade. Fel,
centrária à nulidade suscitada, a :Censelh~i~6 Sandra Maria Tavares!
Menezes de Castre, relatera ,,originária, por ente~der que nãe há dispesitive !

legal que determine a entrega desses docum~n;~es, na fase de ,netificaçãe ,
de baixa, mas tãe, semente a netificaçãe de ~rregularidade, ae teer de
dispeste ne incise lU, de art. 24, da Instruçãe Nermativa 33/93.
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:li~~.Q~ :'Je;~tt~Gurgel Holanda Rosário Dias
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Ubirai'm Ferreira de Andra1de
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SALA DAS SESSÕES DA 2a C A

TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos

Franc~a d~Sousa
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